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SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 235, DE 26 DE JANEIRO DE 2018

Exclui e habilita leitos das Unidades de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do Hospital Infantil Seara do Bem -
Associação Beneficente Seara do Bem - Lages/SC

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 172/GM/MS, de 10 de fevereiro de 2004, que cadastra as unidades de tratamento intensivo - UTI - Tipo

II;
Considerando o Título IV, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que define os critérios de

classificação e habilitação de leitos de Unidade Neonatal; e
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica excluído o número de leitos das Unidades de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, do hospital a seguir relacionado:

. CNES Hospital Nº leitos Proposta SAIPS

. 2662914 Hospital Infantil Seara do Bem - Associação Beneficente Seara do
Bem - Lages/SC

. 26.02 03 24.073
Art. 2º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do hospital a seguir relacionado:

. CNES Hospital Nº leitos Proposta SAIPS

. 2662914 Hospital Infantil Seara do Bem - Associação Beneficente Seara do
Bem - Lages/SC

. 26.10 UTIN 03 24.073
Art. 3º As referidas unidades poderão ser submetidas à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de

descumprimento dos requisitos estabelecidos no Título IV da Portaria nº 03/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, terão suspensos os efeitos de
sua habilitação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA CONJUNTA Nº 8, DE 15 DE MARÇO DE 2018

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas da Diabete Melito Tipo 1.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE e o
SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS
ESTRATÉGICOS, no uso de suas atribuições,

Considerando a necessidade de se estabelecerem
parâmetros sobre a diabete melito tipo 1 no Brasil e diretrizes
nacionais para diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos
indivíduos com esta doença;

Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes
terapêuticas são resultado de consenso técnico-científico e são
formulados dentro de rigorososparâmetros de qualidade e precisão
de indicação;

Considerando o Registro de Deliberação nº 341/2018 e o
Relatório de Recomendação nº 359 - Março de 2018, da Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC), a
busca e avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de
Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTIE/MS), do Departamento de Assistência
Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do
Departamento de Atenção Especializada e Temática
(DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes
Terapêuticas - Diabete Melito tipo 1.

Parágrafo único. O Protocolo, objeto deste artigo, que
contém o conceito geral da diabete melito tipo 1, critérios de
diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e
mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponível no sítio
http://portalms.saude.gov.br/protocolos-e-diretrizes, é de caráter
nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na regulação do
acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos
procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de
seu responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos colaterais
relacionados ao uso de procedimento ou medicamento
preconizados para o tratamento da diabete melito tipo 1.

Art. 3º Os gestores estaduais, distrital e municipais do
SUS, conforme a sua competência e pactuações, deverão estruturar
a rede assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os
fluxos para o atendimento dos indivíduos com essa doença em
todas as etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO FIREMAN

PORTARIA Nº 246, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018

Remaneja recurso do limite financeiro
anual do Bloco de Custeio das Ações e
Serviços Públicos de Saúde da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar, do Componente Fundo de
Ações Estratégicas e Compensação -
FAEC, destinado ao custeio da Nefrologia
no Estado da Bahia.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, na forma de blocos
de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 190/SAS/MS, de 07 de fevereiro
de 2018, que redefine recurso do limite financeiro mensal do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do
Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC,
destinado ao custeio da Nefrologia do Estado da Bahia;

Considerando o Ofício nº 13, de 16 de fevereiro de 2018, da
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia; e

Considerando a Resolução nº 24, de 05 de fevereiro de 2018
da Comissão Intergestores Bipartite do Estado da Bahia, resolve:

Art. 1º Fica remanejado recurso do limite financeiro anual
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde da
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar,
do Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação -
FAEC, no valor de R$ 6.556.121,16 (seis milhões, quinhentos e
cinquenta e seis mil, cento e vinte e um reais e dezesseis centavos),
do município de Serrinha (IBGE 293050), para a Gestão Estadual de
Saúde da Bahia (IBGE 290000), destinado ao custeio da
Nefrologia.

Art. 2º O remanejamento não acarretará impacto financeiro
para o Ministério da Saúde.

Art.3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência do valor mensal para o Fundo
Estadual e Fundo Municipal de Saúde até o limite estabelecido, após
a apuração da produção no Banco de dados do Sistema de
Informação Ambulatorial.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros a partir da competência fevereiro
de 2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 248, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018

Exclui do PROSUS, a Santa Casa de
Misericórdia do Maranhão, com sede em
São Luis (MA).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013,
que instituiu o Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas
Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na área
da Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema
Único de Saúde (PROSUS);

Considerando a Portaria nº 535/GM/MS, de 8 de abril de
2014, que atribui à Secretaria de Atenção à Saúde a competência
para o recebimento e condução dos Processos e Recursos do
PROSUS, de que trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de
2013;

Considerando a Adesão ao PROSUS deferida, sob condição
resolutiva, da Santa Casa de Misericórdia do Maranhão, CNPJ nº
06.275.762/0001-87; e

Considerando o Parecer Técnico 21-SEI/2018-
CGAGPS/DCEBAS/SAS/MS, constantes do Processo nº
25000.044085/2016-34, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica excluída do PROSUS, a Santa Casa de
Misericórdia do Maranhão, CNPJ nº 06.275.762/0001-87, com sede
em São Luis (MA).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê a Lei n°
12.873 de 24 de outubro de 2013.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º Fica sem efeito o art. 1º da Portaria nº 936/SAS/MS,
de 5 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União - DOU
nº 151, de 8 de agosto de 2016, seção1, página 28.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 249, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018

Julga improcedente a Representação
Administrativa oferecida pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil em
Uberlândia/MG, para cancelamento do
Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, em desfavor da Fundação Saúde do
Município de Uberlândia - FUNDASUS,
com sede em Uberlândia (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o disposto no art. 1º c/c art. 27 e 29, da Lei n°

12.101, de 27 de novembro de 2009, regulamentada pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014 e suas alterações, que dispõe sobre a
certificação das entidades beneficentes de assistência social;

Considerando a Representação Administrativa formulada pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberlândia/MG - Secretaria
da Receita Federal do Brasil/MF, protocolada em 16/08/2017; e

Considerando o Parecer Técnico nº 134/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante da Representação
Administrativa, Processo n° 25000.422818/2017-67, que conclui pelo
não cancelamento do CEBAS, deferido pela Portaria nº 720/SAS/MS, de
13 de agosto de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 155, de 14
de agosto de 2015, Seção 1, página 47, Processo nº 25000.050665/2015-
80, tendo em vista que não foi demonstrado o descumprimento dos
requisitos de certificação dispostos na legislação específica, resolve:

Art. 1º Julga improcedente a Representação Administrativa
oferecida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Uberlândia/MG, para cancelamento do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de Saúde, em
desfavor da Fundação Saúde do Município de Uberlândia -
FUNDASUS, com sede em Uberlândia (MG), CNPJ nº
18.286.498/0001-66.

Art. 2º Ficam as partes notificadas para, caso queiram,
apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de
27 de novembro de 2009.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 264, DE 1º DE MARÇO DE 2018

Exclui do PROSUS, a Associação Hospitalar
Annes Dias, com sede em Ibirubá (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, que

instituiu o Programa de Fortalecimento das Entidades Privadas
Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos que atuam na área da
Saúde e que Participam de Forma Complementar do Sistema Único de
Saúde (PROSUS);

Considerando a Portaria nº 535/GM/MS, de 8 de abril de 2014,
que atribui à Secretaria de Atenção à Saúde a competência para o
recebimento e condução dos Processos e Recursos do PROSUS, de que
trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013;

Considerando a Adesão ao PROSUS deferida, sob condição
resolutiva, da Associação Hospitalar Annes Dias, CNPJ nº
07.964.977/0001-78; e

Considerando o Parecer Técnico nº 22/2018-
CGAGPS/DCEBAS/SAS/MS, constantes do Processo nº
25000.042020/2016-54, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013,
resolve:

Art. 1º Fica excluído do PROSUS, a Associação Hospitalar
Annes Dias, CNPJ nº 07.964.977/0001-78, com sede em Ibirubá (RS).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira,
apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
data da presente publicação, conforme prevê a Lei n° 12.873 de 24 de
outubro de 2013.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Fica sem efeito o art. 6º da Portaria nº 936/SAS/MS, de

5 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 151,
de 8 de agosto de 2016, seção1, página 28.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO
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